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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36 de04 de setembro de 2015.
                                                         “Altera o artigo 56 da Lei Complementar  nº 911/ 2015 ”. 






JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O artigo 56 da Lei Complementar 911, de 13 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a redação abaixo acrescido dos seguintes parágrafos:
“Art. 56. O mês de maio será considerado data base para revisão geral anual de vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais de Botucatu, bem como para deliberação sobre as reivindicações da categoria, com exceção do ano de eleições municipais, onde será considerado o mês de março para os mesmos fins.


§ 1º A Administração Pública Municipal deverá observar os limites estabelecidos nos artigos 18 e 19, da Lei Complementar nº 101/2000 e demais dispositivos legais pertinentes.


§2º Fica a Mesa Diretora da Câmara Municipal autorizada a aplicar o disposto neste artigo aos seus servidores.”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei nº 4.476, de 12 de dezembro de 2003.
João Cury Neto

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.                           



Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências proposta referente ao Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a alteração da Lei Complementar nº 911 de 13 de Dezembro de 2011.

                   


A referida alteração tem por escopo promover a adequação da data base para a revisão anual dos vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais de modo a evitar qualquer conflito com o disposto no artigo 73, VIII da Lei 9.504/97 e com o disposto no artigo 21 da Lei Complementar nº 101/00, a Lei de Responsabilidade Fiscal. 






Com efeito, o inciso VIII do artigo 73 da 9.504/97, que estabelece normas para as eleições, preceitua que é vedado ao agente público fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no artigo 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. 






Neste sentido a Resolução 22.158 do TSE. Vejamos: 

“Art. 36. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, caput, I a VIII): 


[...] 


VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir de cento e oitenta dias antes da eleição e até a posse dos eleitos.”






Tal prazo, portanto, é de 180 dias antes das eleições (art. 7º, §1º) e, decorrido tal lapso, somente será possível praticar aumento de despesa com funcionalismo público na modalidade de revisão geral da remuneração se fossem asseguradas concomitantemente as seguintes condições: 
a) Aplicação de índices oficiais de reajustes; 
b) A fim de garantir a mera recomposição do valor da remuneração; 
c) Em face da perda inflacionária medida no período entre 1º de janeiro e a data da concessão do reajuste. 






Da mesma forma, se faz necessário atentar para o disposto no artigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata das nulidades que eivam o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda os requisitos ali mencionados. 






Assim, alterando-se para o mês de março a data base, a revisão anual da remuneração dos servidores públicos municipais não ficará limitada às restrições temporais impostas pela legislação eleitoral. 
                                                     
Frente ao exposto, ficamos no aguardo da tramitação e aprovação do referido projeto de lei complementar, reiterando nosso apreço e estima por esta Casa de Leis.

Atenciosamente,
João Cury Neto

Prefeito Municipal
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